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RESUMO – Os resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REE) têm ganhado a atenção da sociedade por conterem matérias-primas valiosas; por outro lado, muitas substâncias neles presentes podem representar ameaças à saúde e ao meio ambiente, em razão de seu potencial poluidor de ar, água e solo; além disso, a geração extremamente difusa deste tipo de resíduo dificulta sua caracterização quali-quantitativa e portanto a gestão e gerenciamento adequados. Neste contexto, o presente trabalho apresenta resultados de estudo de caso realizado em um programa da cidade de São Carlos (SP) que recebe e coleta REE visando à remanufatura dos equipamentos ou, na impossibilidade desta, a reciclagem de materiais. O estudo compreendeu, entre outras etapas, a avaliação do fluxo de resíduos gerenciados no programa e da pesagem da parcela constituída por computadores pessoais e seus acessórios. Foi constatado que metade da massa, em quilogramas, dos REE analisados é constituída por monitores do tipo CRT, que requerem tratamento para descontaminação, antes de serem enviados para a reciclagem propriamente dita. De modo geral, a necessidade de enviar determinados componentes para empresas com recursos apropriados para realizar serviços como a descontaminação de tubos de imagem implica arcar com custos adicionais não apenas destes processos como também do transporte, o que representa um limitador do processo de reciclagem de REE.
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Introdução


Os Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos (REE) constituem reflexo do atual modelo de desenvolvimento econômico que, provocando grandes e rápidas mudanças tecnológicas e da redução nos custos de produção e venda desses produtos e se baseando em princípios como a obsolescência programada, estimula o consumo e rápido descarte de produtos. Com efeito, constata-se que a vida útil dos equipamentos eletroeletrônicos é cada vez mais reduzida e, ao mesmo tempo, que o consumo de tais produtos tem aumentado consideravelmente tanto em países desenvolvidos quanto em regiões em desenvolvimento (OLIVEIRA et al., 2012; SCHLUEP et al., 2009). Desse modo, tem-se um tipo de resíduo cuja geração é extremamente dispersa, o que dificulta o próprio diagnóstico quantitativo, mesmo nos países desenvolvidos. No entanto, dados encontrados na bibliografia, ainda que obtidos através de estimativas, apontam unanimemente para um aumento em nível mundial na geração de REE. Com efeito, Ongondo et al. (2011) citam que em países como África do Sul e China o consumo de produtos eletroeletrônicos no período de 2007 a 2020 tende a aumentar em 200% a 400%. No contexto brasileiro, Rocha et al. (2009) relatam que o país gera aproximadamente 679.000 toneladas de REE por ano entre celulares, TVs, computadores, geladeiras, máquinas de lavar roupa e outros, e estimam que em 2030 serão gerados 2,2 milhões de toneladas de REE, que evidentemente requererão destinação adequada.


O Brasil é considerado o quinto maior mercado mundial de equipamentos eletroeletrônicos, atrás apenas de China, EUA, Japão e Rússia (DIAS et al.,  2014). Quanto à geração de resíduos a partir destes equipamentos, o relatório do PNUMA (UNEP, 2009) estima que, no Brasil, mais de 0,5 kg/hab.ano de REE são gerados a partir de computadores pessoais. Por sua vez, Rocha et al. (2009) relatam que são geradas  aproximadamente 679.000 toneladas de REE por ano entre celulares, TVs, computadores, geladeiras, máquinas de lavar roupa e outros; para 2030 estima-se uma geração de 2,2 milhões de toneladas de REE. Ainda segundo os autores, para o período entre 2001 e 2030 estima-se uma taxa média de geração de REE a partir desses equipamentos da ordem de 3,4 kg por habitante, enquanto que a taxa de geração de REE exclusivamente a partir de computadores é estimada em 1,1 kg/hab. Quanto ao acúmulo de REE gerados, calcula-se que em 2030 haverá aproximadamente 22,4 milhões de toneladas de REE estocados aguardando destinação, dos quais 194 mil toneladas corresponderão aos computadores (ROCHA et al., 2009).


Os pesquisadores alertam que tais números foram calculados supondo-se conservadoramente que cada domicílio tenha apenas uma unidade de cada equipamento eletroeletrônico; assim, os números reais da geração anual e acumulada de REEs podem ser ainda maiores. 

Outro aspecto considerável dos REE é a sua composição, que pode apresentar mais de mil substâncias diferentes (PUCKETT e SMITH, 2002); algumas delas são materiais valiosos, outras são tóxicas, e algumas têm ambas as características. Por ser simultaneamente uma fonte potencial de materiais e um veículo para substâncias perigosas impactarem a saúde dos seres vivos e o meio ambiente, este tipo de resíduo tem sido objeto de inúmeros estudos focados em sua importância econômica e/ou nos potenciais impactos resultantes de gestão inadequada. Nos computadores pessoais, as placas de circuito, sobretudo as placas mãe, destacam-se por sua proporção de metais nobres. Apesar de responderem por 6% da massa total dos REE, contêm as maiores concentrações de metais preciosos, sendo consideradas um resíduo de alto valor (BLEIWAS e KELLY, 2001; DAS et al., 2009). Esses dados, combinados às cotações de alguns desses metais, como cobre, níquel, prata, ouro e paládio, reforçam a imagem de ‘resíduo valioso’ frequentemente atribuída aos REE.
Por outro lado, dentre os componentes dos REE há diversos elementos e compostos que representam um grande potencial de danos à saúde humana e ao meio ambiente como um todo. Exemplos são as próprias placas de circuito e outros componentes contendo substâncias à base de bromo, plásticos estabilizados com metais pesados, substâncias adicionadas a invólucros e semicondutores para conferir proteção contra o fogo, segundo Crowe et al. (2003). Os autores acrescentam que a maioria dos REE é tratada como resíduo sólido urbano, sendo disposto em aterros ou em plantas de incineração, causando a emissão de substâncias perigosas no ambiente. No caso do tratamento térmico, ainda mais substâncias podem ser produzidas, caso não haja controle adequado do processo.

O gerenciamento incorreto de REE inclui armazenamento em instalações inadequadas, queima a céu aberto – para recuperar metais como chumbo das soldas dos equipamentos, ou para ‘tratar’ plástico – e uso de soluções ácidas para dissolver placas de circuito visando a recuperação de metais preciosos; essas soluções são depois lançadas diretamente em corpos d’água (UNEP, 2009; BAN, 2012). Tais práticas causam o lançamento de substâncias tóxicas para o ar, solo e água, comprometendo a qualidade do meio ambiente e expondo a população a diversos problemas de saúde, como mostrado em Zheng et al. (2008) e Sepulveda et al. (2010) em suas revisões sobre processos informais de reciclagem. 

Mesmo em instalações adequadas, o manejo de REE apresenta riscos potenciais como: risco de choques elétricos, liberação de fumaça e pó de substâncias como retardantes de chama à base de bromo, exposição a componentes como lâmpadas, capacitores, metais ou partículas contendo produtos químicos, riscos de inalação ou absorção pela pele de poeira ou sobras da trituração dos resíduos (GOUVEIA et al., 2014).

Neste contexto, é fundamental desenvolver e aperfeiçoar regulações e programas visando a correta gestão de REE. O exemplo mais representativo em âmbito internacional é a diretiva europeia WEEE, que aponta a necessidade de desenvolver produtos que possam ser recuperados, reutilizados e reciclados (UNIÃO EUROPEIA, 2012). No Brasil, a Lei Federal 12305/10 que, regulamentada pelo decreto 7404/10, instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, tem como um de seus princípios a responsabilidade compartilhada, em que fabricantes, distribuidores, comerciantes, consumidores e demais atores da cadeia produtiva têm cada qual suas atribuições no sentido de minimizar o volume e o impacto dos resíduos gerados (BRASIL, 2010). Outro aspecto necessário é o estabelecimento de sistemas eficientes de gestão de REE em âmbito federal, estadual e municipal, que lancem mão dos instrumentos previstos na Política Nacional de modo a valorizar tais resíduos como importante fonte de materiais e, ao mesmo tempo, eliminar ou reduzir ao máximo os potenciais impactos advindos de sua gestão inadequada.

Neste contexto, o presente trabalho teve como objetivo analisar as atividades realizadas por um programa sediado na cidade de São Carlos (SP) que recebe e coleta REE, realizando a remanufatura dos equipamentos ou, na impossibilidade desta, destinando os materiais para a reciclagem. Mais especificamente, foi realizada uma análise quali-quantitativa dos REE originados a partir de computadores pessoais ali gerenciados, de modo a se obter a quantidade média recebida por dia (em unidades e em quilogramas) e a participação de cada tipo específico de componente no fluxo de resíduos.

Material e Métodos

Para atingir o objetivo definido, os procedimentos metodológicos envolveram a realização de visitas iniciais para orientar a elaboração de questionários e fichas de coleta de dados para posterior aplicação. A seguir, foi desenvolvido o estudo propriamente dito, em duas campanhas de coleta de dados, em 2013 e 2014, de modo a tentar identificar alterações nos procedimentos ou nas frequências de coleta/recebimento de REE. Durante os períodos do estudo, a sede do programa foi visitada de duas a três vezes por semana, para coleta dos dados. Além das análises quantitativas e qualitativas de resíduos recebidos pelo programa, procedeu-se a uma entrevista semi-estruturada, utilizando o questionário previamente elaborado por ocasião das visitas iniciais, e que foi revisto para refletir melhor as atividades realizadas pelo programa. Além disso, diversas informações foram obtidas no contato diário com os técnicos e o responsável. Para a pesagem dos REE foi utilizada uma balança Toledo 3400, com capacidade para 30 kg e precisão de 10 g. Todas as CPUs, impressoras e demais componentes e periféricos foram pesados, visto que podem apresentar uma grande variação de massa, de acordo com suas configurações.

Resultados e Discussão

O Recicl@tesc – Programa de Reciclagem Tecnológica de São Carlos iniciou suas atividades em 2009 com o objetivo de coletar, reutilizar e reciclar materiais dos produtos eletroeletrônicos descartados pelos habitantes de São Carlos e das cidades próximas. Além disso, a iniciativa também tem por objetivo a reutilização, mediante remanufatura, de computadores em organizações que desenvolvem projetos de inclusão social e digital da população de baixa renda da cidade. Além dos carregamentos provenientes de empresas diversas, o programa gerencia os resíduos que recebe em sua sede, atualmente o único ponto de coleta. São recebidos equipamentos eletroeletrônicos como aparelhos de televisão, rádios, aparelhos de som, computadores (desktops, notebooks, netbooks), monitores, impressoras e periféricos (mouse, teclado, scanner de mesa, estabilizadores), além de componentes avulsos, como placas de circuito, disquetes e discos rígidos (HD’s). Durante o estudo, percebeu-se que ocasionalmente são recebidos aparelhos como liquidificadores e cafeteiras, e equipamentos mais volumosos como fotocopiadoras e equipamentos antigos de ar condicionado; tanto estes como os outros eletrodomésticos recebidos têm suas características estruturais e de funcionamento próprias, assim não são submetidos a testes ou outras formas de triagem, sendo destinados para reciclagem. 

Os equipamentos recebidos são armazenados em uma área coberta com cerca de 119 m², conforme apresentado na figura 1. O tempo de armazenamento varia de acordo com o fluxo de recebimento e disponibilidade técnica para proceder aos testes.
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Figura 1. Recebimento e armazenagem de equipamentos na sede do programa.
A etapa seguinte envolve uma sequência de trocas de componentes e testes, para identificar componentes defeituosos. Os componentes testados e, se necessário trocados, na seguinte ordem: pentes de memória, placa de vídeo, HD (disco rígido), processador e placa mãe. Em cada etapa de troca e teste, os eventuais componentes que não funcionam já são separados visando destinação para reciclagem. Se após, tentadas todas as possiblidades de substituição, o equipamento não funcionar corretamente, irá para o processo de desmanufatura, juntamente com os que não passaram na triagem visual.

Os CPUs, monitores e impressoras em condições de reuso são estocados em área coberta de 50 m², no fundo da sede, Após no máximo 15 dias, as unidades, conjuntos formados por CPU, monitor e impressora, são doadas para organizações que desenvolvem atividades sociais, como projetos de inclusão digital.

Por sua vez, os equipamentos e componentes considerados inadequados para reuso são destinados para reciclagem. O programa tem parcerias com empresas que realizam atividades adicionais de processamento dos materiais de REE de modo a recuperar determinados tipos de material, que são posteriormente enviados como matéria-prima para outras indústrias. A exceção são os monitores, sobretudo os do tipo CRT, que são enviados sem desmontagem para outras empresas, tendo apenas sua base móvel retirada e separada com os demais plásticos. Isto porque antes da reciclagem de materiais do monitor, é necessário efetuar o transporte, que implica pagamento de frete, e a chamada ‘descontaminação’ do equipamento, que compreende a desmontagem do monitor, abertura do CRT, feita com equipamento de corte apropriado, e retirada, por sucção, dos gases e demais elementos contidos no interior, incluindo chumbo e fósforo. Caso os monitores fossem desmontados, e enviados apenas os CRTs, tal carga seria classificada como resíduo classe I. Neste caso, os valores do frete e da descontaminação, informados pelos responsáveis pelo programa, sobem consideravelmente a ponto de inviabilizar economicamente esta alternativa, conforme a tabela 16.
Tabela 1. Monitores CRT: custos de frete e descontaminação.
	Condição do monitor
	Tipo de resíduo
	Valor do frete (R$)
	Custo de descontaminação (R$/kg)

	Montado
	Classe IIA
	1500,00 – 1700,00
	0,74

	Desmontado
	Classe I
	4500,00
	1,30


A análise e pesagem dos REE foi realizada em duas campanhas, em meses dos anos de 2013 e 2014, de modo a obter dados sobre o recebimento mensal de REE, bem como a eventual evolução desses números. A figura 2 apresenta momentos da manipulação e pesagem dos REE.
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Figura 2. Pesagem de equipamentos recebidos na sede do programa.
Os resultados da pesagem dos REE são apresentados na tabela 2. 

Tabela 2. REE recebidos no período analisado (unidades recebidas e massa em kg).
	
	2013
	2014
	% média (tipos de monitor)

	Tipo
	Unidades recebidas
	Massa total recebida (kg)
	Unidades recebidas
	Massa total recebida (kg)
	

	Monitores CRT
	150
	1836,23
	109
	1431,12
	95,3%

	Monitores LCD
	11
	32,85
	49
	117,84
	4,7%

	CPUs
	123
	939,78
	127
	975,52
	- - - -

	Impressoras
	66
	416,85
	12
	56,93
	- - - -

	Teclados
	206
	132,75
	69
	42,52
	- - - -

	Periféricos e acessórios
	1142
	288,16
	374
	503,27
	- - - -


Os responsáveis pelo programa informaram que as variações observadas de um período a outro podem não significar uma tendência, visto que há grande variação no recebimento dos equipamentos. Isto talvez explique o fato de não terem sido observados notebooks entre os equipamentos recebidos.
A tabela 3 apresenta uma síntese geral do volume de resíduos processados no Recicl@tesc:

Tabela 3. Síntese geral dos REE recebidos e processados no Recicl@tesc.
	REE/equipamento
	Unidades recebidas por mês, em média
	Massa (kg) recebida por mês, em média
	% da massa total recebida

	CPU
	125
	957,65
	28,10%

	Monitores
	159,5
	1709,02
	50,15%

	Impressoras
	39
	236,89
	6,95%

	Componentes e Periféricos
	758
	395,72
	11,61%

	Teclados
	137,5
	87,64
	2,57%

	Placas
	89
	20,83
	0,61%

	Total
	-
	3407,75
	100,00%


Verifica-se que os monitores correspondem à metade das cerca de 3,4 toneladas de REE gerados a partir de computadores pessoais recebidos mensalmente pelo Recicl@tesc, lembrando ainda que tais equipamentos, tanto do tipo CRT como do tipo LCD, ainda necessitam ser enviados para descontaminação para só então serem destinados à reciclagem. 

Observa-se que as placas avulsas tem pouca participação tanto em unidades quanto em quilogramas de REE recebidos. Mesmo considerando que a cada CPU que não pode ser reutilizada, também corresponde uma placa mãe passível de envio para reciclagem, ainda não se teria uma quantidade considerável desse componente, uma vez que, conforme apontado na revisão bibliográfica, a porcentagem em massa de certos metais é muito pequena – a concentração de ouro, por exemplo, está em torno de 0,02%, em massa, por placa.

Assim, observa-se que os resíduos tidos como mais ‘valiosos’ representam apenas uma pequena parte do total gerenciado. Na verdade, destacam-se os custos com que o programa tem que arcar para enviar componentes e produtos que não podem ser reciclados nem tratados no município para empresas que contam com recursos apropriados para serviços como o processamento de resíduos de placas de circuito impresso e principalmente a descontaminação de tubos de imagem dos monitores; o custo do frete e do processo de descontaminação destes equipamentos sobressai como um limitador do processo de reciclagem. Isto, somado ao fato de não haver uma parceria formal com empresas fabricantes de eletroeletrônicos restringe a ampliação e compromete a própria manutenção das atividades do programa.

Conclusões

Em linhas gerais, o estudo de caso realizado na sede do Recicl@tesc permitiu observar que o programa demonstra ter condições técnicas para os procedimentos de desmontagem, armazenamento, triagem e destinação adequada de REE gerados a partir de computadores pessoais. Suas limitações específicas residem atualmente na estrutura física, que necessita de reformas e cujo espaço é por vezes insuficiente, e na ausência de outros pontos de coleta, pois a entrega de REE, devendo ser feita diretamente na sede do programa, acaba dependendo muitas vezes da disponibilidade e boa vontade das pessoas que decidem se desfazer dos equipamentos. 


A situação observada no estudo também indica que atividades da cadeia reversa como o reuso e a reciclagem não podem ser sustentadas apenas com o lucro obtido com a venda de equipamentos ou materiais. Nestes casos, o lucro necessário para financiar as atividades da organização só é obtido se ela:

- consegue reunir quantidades razoáveis de resíduo;
- tem capacidade técnica para triar adequadamente os resíduos e testá-los;

- tem condições de processar determinados resíduos, ou de manter os custos de envio para tratamento em outra empresa abaixo de valores proibitivos;

- consegue armazenar resíduos triados em quantidade suficiente para poder negociar preços melhores; e

- encontra mercado para os resíduos na região, ou em localidades próximas, de modo que o transporte adequado seja feito com o menor custo possível.


Há, portanto, uma série de condicionantes que nem sempre estão presentes, e a situação dos monitores CRT, descrita na pesquisa é um exemplo disso. A menos que o programa desenvolva tecnologia para processar tais monitores, que com certeza ainda serão recebidos por anos, continuará tendo que enviá-los para descontaminação em outra empresa, e pagando por isso.

Trata-se de uma situação em que o gerenciamento de resíduos não gera lucro, mas sim custos para a organização envolvida – e, no entanto, deve ser também realizado, por força de lei. Nestes casos, a utilização de mecanismos econômicos pode permitir que os atores envolvidos sejam remunerados não só pelo lucro com a venda de materiais recicláveis, mas também pela prestação de seus serviços, que demandam tempo, capacidade física e técnica, consumo de energia e outros insumos. Além disso, parcerias formais entre fabricantes e programas de reciclagem também poderiam ser objeto de incentivos fiscais e outros instrumentos econômicos, no sentido de estimular a colaboração de ambas as partes e, novamente, a própria sustentabilidade econômica de programas como o analisado.
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